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RESUMO 
 

 

Este estudo visa descobrir a eficácia das decisões dos processos de contas 
de gestão do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul nos exercícios de gestão do 
executivo municipal compreendidos entre o período dos anos de 2010, 2011, 2012 e 
2013 na localidade de Santo Antônio das Missões/RS. Para isso, se realizou um 
estudo das normas constitucionais e infraconstitucionais sobre o Controle Externo 
dos Tribunais de Contas. A metodologia utilizada foi a pesquisa empírica e o método 
do estudo de caso, realizando-se pesquisa em bibliografias, jurisprudências, com 
explicações embasadas em trabalhos publicados, como livros, revistas, artigos, 
dissertações, teses, enfim, publicações especializadas, imprensa escrita, dados 
oficiais publicados na Internet e analise documental das decisões dos processos de 
contas. Para tanto, foram utilizadas decisões que denotam a aprovação (ou não) de 
contas, e através disto descobrir se as decisões dos processos de contas possuem 
eficácia. Após a análise das decisões dos processos de contas de gestão municipal, 
verificou-se muitas inconformidades reincidentes que comprovam o descumprimento 
das decisões, configurando a falta de eficácia, resultando prejuízos ao erário público.  
 
Palavras-chave: Tribunal de Contas; Controle Externo; Processo de Contas; 
Decisões; Eficácia. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
 

This study aims to find out the validity of decisions of the processes of the 
Court's management accounts of Rio Grande do Sul in the municipal executive 
management exercises ranging from the period of the years 2010, 2011, 2012 and 
2013 in the town of Santo Antonio Missions / RS. For this, we conducted a study of 
constitutional and infra-constitutional norms on the Oversight of Audit Courts. The 
methodology used was the empirical research and the case study method, it was 
carried out a research in bibliographies, with explanations based on  published works 
such as books, magazines, articles, dissertations, theses, specialized publications, 
press, official data published on the Internet and documental analysis of  the 
decisions of accounts process. Therefore, decisions have been used to denote the 
approval (or not) of the accounts, and through this to find out whether the bills 
processes of decisions have efficacy. After reviewing the decisions of the processes 
of municipal management accounts, there were a lot of repeated nonconformities 
that prove the breach of decisions, setting the lack of efficacy and resulting losses to 
the public purse. 

 
Keywords: Court of Auditors; External Control; Process of Auditors; Decisions; 
Effectiveness. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Nos dias atuais, ao referir-se a agentes políticos e gestores públicos, surge 

como primeira lembrança a conduta ética e moral no desempenho das funções 

públicas. Entretanto, ater-se somente à conduta da moralidade não significa garantia 

de qualidade na administração pública com a correta aplicação e destinação dos 

recursos públicos, pois os agentes políticos, na qualidade de gestores públicos, 

devem, além de seguir e respeitar as normas estabelecidas à administração pública, 

buscar constantemente a capacitação e o conhecimento aplicável ao setor público, 

como planejamento, direção, organização e controle. 

No contexto de garantir a correta aplicação e destinação dos recursos 

públicos, a Constituição Federal na seção que trata “Da Fiscalização Contábil, 

Financeira e Orçamentária” (artigos 70 e 71), estabelece expressamente a 

competência de fiscalização da administração pública mediante o controle externo 

do Tribunal de Contas da União. Assim, as Cortes de Contas se inserem na 

estrutura do Estado como órgão de auxílio ao Legislativo no controle externo da 

Administração. 

Aplicam-se aos Tribunais de Contas Estaduais, no que couberem, as mesmas 

atribuições conferidas a Corte de Contas Federal, em decorrência ao princípio da 

simetria e em sintonia com a Constituição Federal, limitando-se a estabelecer o 

número de Conselheiros que integrarão os Tribunais de Contas Estaduais, conforme 

estabelece o artigo 75 da CF/88: 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à 
organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de 
Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de 
Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros. 

 

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul atribui à Assembleia 

Legislativa, com auxilio do Tribunal de Contas, a competência para efetuar o 

controle externo nos moldes dos artigos 71 e 96 da Constituição Federal, bem como 

para emitir pareceres prévios a respeitos das contas públicas do Poder Executivo 

Municipal, conforme se verifica:  
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Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será 
exercido com auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete, além das 
atribuições previstas nos artigos 71 e 96 da Constituição Federal, adaptados 
ao Estado, emitir parecer prévio sobre as contas que os Prefeitos 
Municipais devem prestar anualmente.  

 
O controle externo do Tribunal de Contas do Estado consiste na verificação 

da legalidade dos atos de despesa, receita, admissões e inativações de servidores, 

obras e serviços de engenharia, da concessão de serviços públicos e da avaliação 

da efetividade, eficiência e eficácia de programas e de órgãos e entidades públicas. 

Dentre outros casos, destacam-se a competência de emitir parecer e julgar as 

contas dos respectivos governos, realizar inspeções e auditorias de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, avaliar a eficiência e 

eficácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e entidades fiscalizados, e por 

último julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por bens, rendas 

e valores sujeitos à sua jurisdição. 

A fiscalização do controle externo na administração pública municipal, objetiva 

garantir a correta gestão dos recursos públicos e evitar atos de improbidade, ou que 

estes, quando detectados, sejam corrigidos ou evitados preventivamente, após 

recomendação aos gestores responsáveis. Esse controle, além de combater a má 

gestão pública, impõe ao gestor municipal, o conhecimento para o cumprimento dos 

princípios da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros inerentes 

a administração pública.  

As atribuições conferidas constitucionalmente às Cortes de Contas, aliadas às 

estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei de Improbidade 

Administrativa, podem ser consideradas no ordenamento jurídico brasileiro como 

conjunto de normas de repressão à ocorrência de atos de improbidade contra a 

administração pública, que além de reprimir, objetiva assegurar a correta gestão dos 

recursos públicos.  

Nesse sentido, a Corte de Contas Estadual instituiu junto aos órgãos 

jurisdicionados o sistema de controle externo, denominado Sistema de Informações 

para Auditoria e Prestação de Contas (SIAPC), através do qual se dá o envio de 

dados, informações e documentos de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

patrimonial, operacional, de pessoal, social e de gestão ambiental para subsidiar a 

sua fiscalização através de auditoria sobre o respectivo ente administrativo para fins 

de instruir processo de contas sobre determinado exercício financeiro.  
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O Sistema de Informações para Auditoria e Prestação de Contas (SIAPC) é o 

conjunto de dados e informações gerados pelas entidades da esfera municipal e 

colocados à disposição dos técnicos do TCE/RS para consultas e pesquisas, 

subsidiando análises e auditorias contábeis, financeiras e orçamentárias. O SIAPC 

abrange os sistemas PAD (Programa Autenticador de Dados) e MCI (Programa 

Gerador da Manifestação Conclusiva do Controle Interno) e o trabalho de 

padronização de elenco de contas e uso de recursos vinculados. 

Sobre a problemática do presente estudo, pretende-se descobrir qual é a 

eficácia das decisões em processos de contas de gestão municipal e se seus efeitos 

evitam a reincidência das infrações ou inconformidades em exercícios posteriores.  

Ademais, o objetivo geral do presente estudo consiste em avaliar a atuação 

do controle externo do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o qual 

origina a formação do processo de contas de gestão da administração pública. 

Já os objetivos específicos deste trabalho visam identificar: 

1)  A eficácia das decisões dos processos de contas;  

2) Quais são as ações estabelecidas pelo TCE/RS a partir das decisões 

proferidas em processos de contas de gestão municipal; 

3) Se as decisões dos processos de contas evitam a ocorrência de novas 

infrações ou inconformidades pelos mesmos entes jurisdicionados em exercícios 

posteriores. 

Utiliza-se para o estudo proposto as decisões dos processos de contas de 

gestão do município de Santo Antônio das Missões, entre os exercícios de 2010 a 

2013, período que compreende a responsabilidade da administração por diferentes 

gestores. Destarte, pretende-se demonstrar os atos administrativos que afrontam a 

legislação e descobrir se as decisões das contas de gestão são eficazes e 

suficientes para que os gestores públicos realizem a correção de irregularidades e 

evitem a reincidência dos atos administrativos ilegais que venham resultar prejuízos 

ao erário público.  

Este trabalho está estruturado a partir desta introdução e mais três capítulos, 

por ora assim divididos: 

Primeiramente, no primeiro capítulo, apresenta-se uma síntese histórica sobre 

o Tribunal de Contas do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul. Neste capítulo 

serão abordadas as competências dos Tribunais de Contas, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a Lei de Improbidade Administrativa à luz dos Tribunais 
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de Contas. Realiza-se também uma síntese sobre a definição de controle externo, 

atuação preventiva dos Tribunais de Contas, eficácia das decisões dos processos de 

contas, e por fim, das decisões dos processos de contas. 

Indo-se adiante, no segundo capítulo serão abordados os procedimentos 

metodológicos, sendo que utiliza-se como método o estudo de caso, através de 

pesquisa qualitativa com base na coleta de dados em legislação, doutrina, 

jurisprudência, pesquisa junto ao TCE/RS, de relatórios e decisões dos processos 

de prestação de contas da administração municipal de Santo Antônio das Missões, e 

demais publicações referente ao tema. Através da coleta de dados realizou-se 

estudo das definições e normas legais que envolvem o tema do trabalho e para 

desenvolvimento dos objetivos específicos efetuou-se pesquisa dos processos de 

contas do município de Santo Antônio das Missões. 

 Em seguida, no terceiro capítulo, Controle Externo do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, realiza-se análise sobre o plano operativo de auditoria 

e o sistema de informação para auditoria e prestação de Contas. Após, estuda-se a 

documentação externa, ou seja, os relatórios e as decisões dos processos de contas 

do Poder Executivo de Santo Antônio das Missões, gestões 2010 a 2013. E com 

base nestas decisões passa-se à avaliação da sua eficácia em relação a 

administração municipal.  

Assim, tem-se como objetivo descobrir qual a eficácia e os efeitos das 

decisões dos processos de contas junto aos gestores públicos e a administração 

pública, utilizando-se como referência o município de Santo Antônio das Missões. 

Como avaliar se as decisões contribuem para a administração evitar ou corrigir atos 

irregulares que consomem recursos públicos indevidamente. O conjunto, eficácia e 

os efeitos das decisões do Tribunal podem se revestir de grande importância, pois 

em muitos casos, atos de corrupção ou de má gestão do dinheiro público são 

reincidentes e vêm à tona quando já consumados. Importância esta que cresce e se 

destaca na medida em que a realidade da maioria dos municípios são demandas 

crescentes e recursos públicos decrescentes, escassos e limitados, sendo na 

maioria das vezes insuficientes para propiciar o mínimo das obrigações do Poder 

Público perante a sociedade.  
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1 DOS TRIBUNAIS  DE CONTAS 

 
 

Com o constante crescimento e desenvolvimento da sociedade, seja em 

número de pessoas, seja da percepção de seus direitos e deveres, a administração 

pública necessita diariamente se aperfeiçoar para garantir a efetivação dos direitos 

fundamentais mínimos estabelecidos e assegurados constitucionalmente.  

Neste contexto, evidencia-se a importância fiscalizatória dos Tribunais de 

Contas no Brasil; e para melhor contextualizá-lo e compreender sua evolução, 

necessário se faz o breve resgate de sua história no Brasil, no Estado do Rio 

Grande do Sul e estudo sobre suas principais atribuições e competências. 

 
 

1.1 HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS NO BRASIL 
 

 

Há registros, no Brasil, de formas sistematizadas de controle das contas 

públicas desde o período colonial. À época do sistema de capitanias hereditárias, 

havia os feitores, almoxarifes e escrivães, que correspondiam aos funcionários 

representantes do Poder Real na arrecadação de dízimos. Depois, em meados do 

século XVIII, Marquês de Pombal institui o Tesouro Geral, Real Erário e os 

Conselhos da Fazenda, centralizando a administração fazendária para que 

houvesse uma fiscalização de contas mais eficiente (SIQUEIRA apud MOREIRA, 

2006). 

Aproximadamente um século mais tarde ocorria nova mudança na 

organização administrativa do país. Em 14 de julho de 1642 foi criado o Conselho 

Ultramarino para centralizar as relações entre Portugal e suas colônias, que através 

dos governadores-gerais, denominados vice-reis, prestavam contas à Coroa e 

deliberavam sobre todos os assuntos da colônia, entre eles os políticos, 

administrativos e econômicos. Em 1720, com a diminuição dos tesouros enviados da 

Colônia, crescia a necessidade de uma maior fiscalização das arrecadações de 

impostos, e para isso foi oficializado o Vice-Reino do Brasil, cabendo agora de forma 

oficial aos vice-reis realizarem o controle da arrecadação dos dízimos, donativos e 

impostos para a Coroa portuguesa (SILVA, 1999). 
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Em 07 de março de 1808, com a chegada da família real e a transferência da 

Corte portuguesa, o Brasil passava de simples colônia à condição de sede do 

governo português. Com isso, o príncipe regente Dom João VI adotou uma série de 

medidas como a instituição de serviços de governo e administração. Contudo, 

somente em março de 1821 viria a ser criado o Ministério da Fazenda, e em 22 de 

abril, provido o cargo de ministro e secretário de Estado dos Negócios da Fazenda 

(SILVA, 1999). 

A medida adotada que mais interessa ao estudo da evolução do controle foi a 

expedição de alvará real, em 28 de junho de 1808, criando o Erário Régio -

encarregado da guarda dos tesouros reais; e o Conselho da Fazenda – responsável 

pelo controle dos gastos públicos (SILVA, 1999, p.24). 

A partir de 12 de outubro de 1822, data do início do Império do Brasil, o país 

já iniciava a ditar os rumos da administração financeira. Em 25 de março de 1824, 

Dom Pedro I outorgou a 1ª Constituição Política do Império do Brasil, de 11 de 

dezembro de 1823, a qual, em seu artigo 170 estabelecia que “a Receita e a 

Despesa da Fazenda Nacional será encarregada a um Tribunal, debaixo do nome 

de Tesouro Nacional” (SILVA, 1999). 

O Poder Legislativo da época era exercido pela Assembleia Geral, constituída 

pela Câmara dos Deputados e do Senado, a qual competia, nos termos do art. 15, 

inciso X, “fixar anualmente as despesas públicas e repartir a contribuição direta”. Os 

incisos I e II do art. 37 estabeleciam à Câmara dos Deputados, “o exame da 

administração passada e a reforma dos abusos nela introduzidos” e “a discussão da 

proposta feita pelo Poder Executivo” (SILVA, 1999). 

Com preocupações mais gerenciais de aperfeiçoar e racionalizar o uso dos 

recursos públicos, do que limitar o poder dos governantes, nasce o Tribunal do 

Tesouro Público Nacional, Lei nº 657 de 04 de outubro de 1831, o qual estabelece 

as atividades de controle e fiscalização e os procedimentos para o levantamento da 

prestação e julgamento das contas dos responsáveis por recursos públicos 

(MORAES, 2006).  

Em novembro de 1890, o Ministro da Fazenda do Governo Provisório, Rui 

Barbosa, visando a instituição de um tribunal atuante e independente para a 

fiscalização das contas e das finanças públicas, apresentou o Decreto n°. 966-A que 

criava o primeiro Tribunal de Contas no Brasil. Todavia, a instituição do Tribunal de 

Contas só se deu efetivamente na Constituição de 1891, no bojo do art. 89, 
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incorporada pelo próprio Rui Barbosa na redação final do texto e aprovada pela 

Assembleia Constituinte em fevereiro de 1891(MORAES, 2006).  

 A Constituição de 1934 ampliou as competências do Tribunal de Contas da 

União, conferindo a este órgão, dentre outras funções, a de realizar o 

acompanhamento da execução orçamentária, julgar as contas dos responsáveis por 

bens e dinheiro públicos, proceder a registro prévio de qualquer ato da 

administração pública de que decorresse obrigação de pagamento pelo Tesouro 

Nacional, ou por conta dele, e oferecer parecer prévio sobre as contas do Presidente 

da República (MORAES, 2006).  

Com a promulgação da Constituição de 1937, em 10 de novembro, o Tribunal 

de Contas perdeu forças. “A nova Constituição, de um Estado autoritário, 

representou um retrocesso quanto à responsabilização do Executivo pelos seus 

atos, pois fora retirada do novo texto constitucional a obrigatoriedade do governo de 

prestar contas” (MORAES, 2006). 

A Constituição de 1946 manteve todas as competências do Tribunal de 

Contas estabelecidas pela Constituição 1937, e ainda acresceu as de acompanhar e 

fiscalizar a execução orçamentária, julgar as contas dos responsáveis por bens 

públicos e julgar a legalidade das concessões de aposentadorias, reformas e 

pensões. Por sua vez, os ministros do Tribunal de Contas passaram a ser 

equiparados em suas prerrogativas e vencimentos aos juízes do Tribunal Federal de 

Recursos e não mais com os ministros do Supremo Tribunal Federal (MORAES, 

2006).  

Segundo Silva (1999) com o fim da ditadura civil da “Era Vargas”, a 

Constituição de 1946 proporcionou o fortalecimento das competências e da área de 

atuação do Tribunal de Contas. Essa nova fase, um verdadeiro renascimento do 

Tribunal, viria a perdurar até 1964, quando o país mergulhou novamente em outra 

ditadura, desta vez imposta pelo regime militar.  

Na Constituição de 1967, o Tribunal de Contas foi incluído na Seção VII (“Da 

Fiscalização Financeira e Orçamentária”) do Capítulo VI (“Do Poder Legislativo”), 

artigos 71 a 73. Em seu artigo 71 estabelecia que o controle externo do Congresso 

Nacional seria exercido com o auxílio do Tribunal de Contas e compreenderia a 

apreciação das contas do Presidente da República, o desempenho das funções de 

auditoria financeira e orçamentária, tanto quanto o julgamento das contas dos 
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administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1967).    

Agora, sob a égide da Constituição Federal de 1988, o Tribunal de Contas da 

União teve a sua jurisdição e competência ampliadas e conferiu a seus membros as 

mesmas garantias, prerrogativas e impedimentos dos membros do Poder Judiciário, 

conforme estabelece os artigos 71 e 73 da CF/88.  

Segundo Siqueira (1999), a Constituição Federal de 1988 restabeleceu ao 

Tribunal de Contas da União, antigas competências que já foram previstas em 

constituições anteriores. 

A partir da atual Constituição, o Tribunal de Contas da União recebeu poderes 

para, no auxílio ao Congresso Nacional, exercer a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração 

direta e indireta, quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade e à 

fiscalização da aplicação das subvenções e da renúncia de receitas (BRASIL, 2015).  

Deste modo, a Corte de Contas não é subordinada e tampouco faz parte da 

estrutura do Poder Legislativo, ela atua em auxilio a este, sendo um órgão 

independente e sem vinculo à estrutura de quaisquer dos três poderes.  

Nesse sentido, cita-se a definição de Gualazzi (1992): 
 
Os Tribunais de Contas, no Brasil, atuam como órgão administrativo 
parajudicial, funcionalmente autônomo, cuja função consiste em “exercer, 
de ofício, o controle externo, fático e jurídico, sobre a execução financeiro-
orçamentária, em face dos três poderes do Estado, sem a definitividade 
jurisdicional”. Não se deve confundir a função com a natureza do órgão. A 
Constituição Federal de 1988 dispõe que o controle externo do Congresso 
Nacional será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União. 
Dessa forma, deve-se entender que a sua função, portanto, é a de exercer o 
controle financeiro e orçamentário da Administração Pública Federal, em 
auxílio ao poder que, em última instância, é responsável por essa 
fiscalização (GUALAZZI, 1992 apud SANTANA, 2014). 

 

A partir de 1988, os Tribunais de Contas passaram a ter destaque na 

sociedade brasileira, pois são reconhecidos, tanto a nível federal, como estadual e 

municipal, como a instituição que realiza a proteção dos valores constitucionais, 

independentemente da estrutura do Estado.  
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1.2 HISTÓRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

O Rio Grande do Sul, como membro componente da União Federal Brasileira, 

após a implantação do regime Republicano no país, não instituiu o seu Tribunal de 

Contas, preferindo, na Constituição de 1892, atribuir à Câmara dos Deputados 

Estaduais a competência de examinar o emprego dos dinheiros públicos e aprovar, 

no todo ou em parte, as contas anualmente apresentadas pelo Poder Executivo (RIO 

GRANDE DO SUL, 2015).  

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul foi instituído somente 

em 1935 através do Decreto n° 5.975, em 26 de junho de 1935, pelo Governador 

General Flores da Cunha. Em maio daquele ano, foi submetido ao Plenário da 

Assembleia Legislativa do Estado o parecer da Comissão Constitucional sobre 

emendas ao anteprojeto da Constituição do Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2015).   

Foi relator do parecer o então Deputado Moisés Vellinho, que posteriormente 

veio a integrar o Corpo de Juízes do Tribunal de Contas. A Constituição Federal 

determinava que os Juízes fossem em número de cinco, nomeados pelo Governador 

com aprovação da Assembleia Legislativa do Estado e gozariam das mesmas 

garantias dos Desembargadores do Tribunal de Justiça (RIO GRANDE DO SUL, 

2015). 

A Constituição Rio-Grandense, promulgada no mesmo ano, confirmou as 

atribuições conferidas ao Tribunal pelo Decreto n° 5.975, entre as quais, 

acompanhar a execução orçamentária do Estado e dos Municípios, bem como o 

julgamento das contas dos responsáveis por dinheiros e bens públicos. Também foi 

submetida ao registro prévio do Tribunal toda e qualquer iniciativa da administração 

do Estado ou dos Municípios que importasse despesas não previstas em seus 

respectivos orçamentos (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 

O Tribunal de Contas do Estado veio a ser extinto em 07 de julho de 1939, 

pelo Decreto n° 7.858, em decorrência do Estado Novo, regime político implantado 

pelo Governo de Getúlio Vargas, permanecendo nessa situação até 1945, quando 

foi reativado com a função plena de fiscalizar a administração pública. Em 1945, o 

então Interventor Federal, General Ernesto Dornelles, reinstitui o Tribunal de Contas, 

através do Decreto­Lei n° 947, de 24 de outubro de 1945, pela necessidade urgente 

de controlar a administração pública (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 
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A segunda fase da história do TCE/RS começou no chamado "Governo dos 

Magistrados", nessa etapa, a denominação "Juízes" foi substituída por "Ministros" e 

finalmente em 1970, por "Conselheiros". Na segunda fase, a tarefa inicial do Corpo 

de Ministros e dos funcionários foi reestruturar o Tribunal. Para que o TCE pudesse 

iniciar suas atividades, a antiga Secretaria de Obras Públicas, onde funcionara o 

Órgão antes de sua extinção, ofereceu algumas salas onde se instalou durante três 

meses (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 

Atualmente, o Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul é composto por três 

direções: Direção Geral, Direção de Controle/Fiscalização e Direção Administrativa. 

E é composto por 09 (nove) escritórios de Serviço Regional de Auditoria no interior 

do Estado. 

Também se destaca como parte da estrutura do TCE/RS a Escola Superior 

de Gestão e Controle Francisco Juruena, órgão de educação corporativa do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS), instituída através da Lei 

Estadual nº 11.935/2003.  A Escola Superior de Gestão e Controle tem como 

finalidade a capacitação de agentes públicos integrantes do corpo técnico do 

Tribunal e dos órgãos e entes jurisdicionados, nas esferas Estadual e Municipal, e 

de outros segmentos da sociedade (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 

Conforme estabelecem as normas constitucionais, o TCE/RS sempre esteve 

voltado ao acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial do Estado, dos Municípios e de qualquer pessoa física, 

jurídica ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 

bens e valores públicos pelos quais o Estado responda (RIO GRANDE DO SUL, 

1989).  

Assim, pode-se afirmar que a partir da Constituição Federal de 1988, as 

atribuições e competências da Corte de Contas Estadual foram ampliadas 

significativamente, como ocorrerá com o Tribunal de Contas da União. Atualmente 

para atender as demandas decorrentes de suas atribuições e competências, o 

TCE/RS conta em seus quadros técnicos com profissionais que desenvolvem 

atividades específicas, como bacharéis em direito, contadores, economistas, 

administradores, engenheiros, os quais desenvolvem suas atividades relacionadas 

às atribuições e competências do Tribunal. 
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1.3 COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – na Seção “Da 

Fiscalização Contábil, Financeira E Orçamentária” – fixa a competência e estabelece 

atribuições quanto à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União, o qual será exercido pelo Congresso Nacional, mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

 O texto constitucional nos artigos 70 a 74 confere ao Tribunal de Contas da 

União, Tribunais de Contas dos Estados, Distrito Federal e aos Tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios, competências e atribuições para o controle 

externo, em auxilio aos Poderes Legislativos.  

Os artigos 70 e 71 da CF/88 dispõem que qualquer um que cause prejuízo ao 

erário público está sujeito à jurisdição do Tribunal de Contas da União, seja pessoa 

jurídica de direito público ou privado, seja pessoa física, funcionário público ou 

particular, agora independentemente de qualquer outra autorização legal. Conclui-se 

que compete ao Tribunal o controle externo, sem ressalvas, julgar as contas de todo 

o universo de órgãos da Administração Direta e das entidades da Administração 

Indireta, controlando todos os gastos oriundos de recursos públicos, todas as contas 

da União em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 

patrimonial (SIQUEIRA, 1999). 

O § 3° (parágrafo terceiro) do artigo 73 da CF/88 confere aos membros do 

TCU as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens 

dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, e estabelece, no que couber, as 

atribuições previstas na norma constitucional do artigo 96, as quais se referem aos 

Tribunais. No entanto, os Tribunais de Contas possuem função administrativa e não 

judicial, com poder jurisdicional de conhecer e julgar as contas públicas conforme 

estabelece a Constituição. 

O artigo 74 da CF estabelece o sistema de controle interno aos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, os quais manterão, de forma integrada, sistema 

de controle interno com a finalidade de promover a própria fiscalização interna da 

administração. Frisa-se que o § 2°, do artigo 74: “ao dispor que qualquer cidadão, 

partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 
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denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União”; 

garante e estimula o controle da sociedade sobre as contas públicas. 

O artigo 75 da CF/88 prevê a aplicação das normas constitucionais 

estabelecidas ao TCU, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos 

Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios. O parágrafo único do referido artigo fixa o 

número de integrantes dos Tribunais de Contas Estaduais, o qual fixou em sete o 

número de Conselheiros.  

Para Lima (2011) não basta apenas estudar os artigos 70 a 75 da 

Constituição Federal, visto que embora tais artigos constituam a base das 

competências e atribuições dos Tribunais de Contas, outros dispositivos 

constitucionais encontram-se normas sobre a organização e o funcionamento dos 

Tribunais de Contas em nosso país, sendo eles: arts. 31; 33, § 2º1; 34, VII, alínea d; 

35, II; 37, caput; 49, IX, X e XIII; 51, II; 52, III, b; 57, caput; 70 a 75; 84, XV e XXIV; 

102, I, alíneas d e q; 105, I, a; 161, parágrafo único.  

No âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, foram 

complementadas outras competências, além daquelas fixadas pela Constituição 

Federal, conforme estabelece os artigos 70 a 77 da Seção VI – “Da Fiscalização 

Contábil, Financeira e Orçamentária”.  

Na Constituição Estadual constam como competências estabelecidas ao 

TCE/RS a aplicação dos princípios constitucionais da administração pública de 

legalidade, legitimidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia e 

economicidade. Enquanto isso, a Constituição Federal estabelece somente os 

princípios da legalidade, legitimidade e da economicidade. 

 Os artigos 75 e 77 da Constituição Estadual dispõem, respectivamente, da 

organização do Tribunal de Contas, o qual poderá constituir câmaras e criar 

delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício de suas funções e na 

descentralização de seus trabalhos; e que a lei regulamentará a competência e 

atribuições do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, instituído pelo artigo 

130 da Constituição Federal.  

Quanto à jurisdição dos Tribunais de Contas, Mileski (2003) destaca que, por 

exercício do poder de Estado, as Cortes de Contas exercem jurisdição administrativa 

em decorrência de possuir competência para julgar contas dos entes que estão 

obrigados a prestá-las, conforme previsto no caput e parágrafo único do artigo 70 da 
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CF/88. Assim, as decisões dos Tribunais de Contas devem ser cumpridas pelos 

administradores jurisdicionados, sob pena de negação do próprio sistema de 

controle. 

Nesta via, cita-se entendimento de Sarquis e Cestari (2013): 
 
Os Tribunais de Contas são órgãos de identidade própria e encontram na 
Carta da República o fundamento de sua existência, motivo bastante para 
serem chamados de órgão de extração constitucional – eis a sua natureza. 
Possuem uma interface peculiar, atuando ora na dimensão administrativa, 
ora na judicante.  
Quando imbuídas na função judicante, em colorido quase-jurisdicional, e a 
fim de garantir uma maior efetividade de suas decisões, as Cortes se valem 
de instrumentos de coerção, tais como cominação de multa, devolução de 
valores, inabilitação para o exercício de funções públicas e inidoneidade 
para celebrar contratos com a administração, assim como outras de sanção 
de natureza pessoal (SARQUIS; CESTARI, 2013, p. 01). 

 
 

Para Santana (2014, p. 06) a jurisdição dos Tribunais de Contas é definida 
como:  

Na definição de Gualazzi (1992), os Tribunais de Contas, no Brasil, atuam 
como órgão administrativo parajudicial, funcionalmente autônomo, cuja 
função consiste em “exercer, de ofício, o controle externo, fático e jurídico, 
sobre a execução financeiro orçamentária, em face dos três poderes do 
Estado, sem a definitividade jurisdicional”. Não se deve confundir a função 
com a natureza do órgão. A Constituição Federal de 1988 dispõe que o 
controle externo do Congresso Nacional será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União. Dessa forma, deve-se entender que a sua 
função, portanto, é a de exercer o controle financeiro e orçamentário da 
Administração Pública Federal, em auxílio ao poder que, em última 
instância, é responsável por essa fiscalização (Gualazzi apud Santana, 
2014 p. 06). 
 

Por fim, destaca-se a competência dos Tribunais de Contas constate no § 3º 

do artigo 71 da CF/88, que além de julgar e aplicar sanções, possui competência 

sancionadora de imputar débito ou multa, constituída através de título executivo, 

documento que significa certeza obrigacional, liquidez e exigibilidade. 

 
 

1.4 LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E OS TRIBUNAIS DE CONTAS 
 
 

Antes de adentrar nas considerações sobre a Lei nº 8.429, de 02 de junho de 

1992 — Lei de Improbidade Administrativa — à luz dos Tribunais de Contas, 

pertinente é a exposição de breves considerações sobre a conceituação de 

improbidade administrativa.  
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De acordo com Silva. M (2012), a probidade consiste na qualidade do homem 

público que não transige com valores éticos e morais, age com honestidade, 

lealdade, boa fé e dignidade em relação à função pública, o patrimônio público e o 

administrado, que atua conforme as leis e segundo os princípios da Administração 

Pública, respeitando as regras democráticas do Estado de Direito e atendendo às 

necessidades públicas e aos interesses da coletividade.  

Nesse sentido, a Lei de Improbidade Administrativa vem, além de prevenir a 

ocorrência de atos de improbidade e definir a punição aos infratores, inibir e 

combater a má conduta do agente público e daquele que mesmo não sendo agente 

público induza ou concorra a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob 

qualquer forma direta ou indireta, quando no trato com a coisa pública. Para isso, os 

artigos 3° ao 5° classificam os atos de improbidade administrativa em atos que 

importam em enriquecimento ilícito, atos de improbidade administrativa que atentam 

contra os princípios da Administração Pública e atos de improbidade administrativa 

que causam prejuízo ao erário.  

O artigo 11 da Lei de Improbidade Administrativa – Seção III (“Dos atos de 

improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração 

pública”) – define como ato de improbidade administrativa a existência de afronta 

aos princípios da administração pública, por ação ou omissão, que viole os deveres 

de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade, e dentre outros. 

Já o artigo 13 da mesma lei estabelece a obrigatoriedade da apresentação de 

declaração dos bens e valores que compõem o patrimônio privado do agente 

público, a fim de monitorar a sua evolução patrimonial, e se for o caso, pode-se 

exigir a comprovação de origem dos bens e rendas. 

O dever da prestação de contas é uma obrigação constitucional, conforme 

disposto no parágrafo único do artigo 70 da CF/88. A omissão na prestação de 

contas é, portanto, uma irregularidade que dá causa à instauração de tomada de 

contas especial pelos Tribunais de Contas. Entretanto, conforme o art. 21 da Lei de 

Improbidade, a aplicação das sanções previstas naquele diploma independe da 

aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou 

Conselho de Contas.  

Conclui-se, a priori, que a Lei de Improbidade vem a conferir maior efetividade 

e eficiência ao controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, uma vez que 

estabelece os procedimentos para apurar e configurar a prática de atos de 



21 
 

improbidade e ao mesmo tempo coibir atos ilícitos para quem utilize, arrecade, 

guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens ou valores públicos. Assim, a Lei de 

Improbidade possui extrema importância aos Tribunais de Contas do Brasil, pois 

auxilia este Órgão de Contas na fiscalização e combate contra atos que causem 

lesão ao patrimônio público em detrimento da administração pública. 

 

 

1.5 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E OS TRIBUNAIS DE CONTAS 
 

 

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n.º 

101, de 04 de maio de 2000 - novas responsabilidades foram atribuídas ao TCU e 

aos demais Tribunais de Contas. Ela estabeleceu à administração pública, com 

amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição Federal, uma série de normas e 

metas em relação às finanças públicas, com o objetivo de garantir o equilíbrio entre 

receitas e despesas e preservar a correta gestão dos recursos públicos.  

Para Souza (2011) a Lei Complementar n° 101, veio como uma exigência de 

modernização da administração pública, impondo uma nova postura dos gestores 

públicos, pois as normas de finanças públicas estabelecidas pela Lei são voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, controle de resultados, cumprimento das 

metas, avaliação e controle de custos. Enfim, impôs uma série de limites e 

condições para aplicação dos recursos públicos que devem ser observados, sob 

pena de punição do gestor público.   

A Lei de Responsabilidade Fiscal exige da administração pública uma série 

de mecanismos com a finalidade de garantir o equilíbrio entre receitas e despesas, 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, que pressupõe a ação planejada 

e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 

entre receitas e despesas, e a obediência a limites e condições no que tange à 

renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 

outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar (CRUZ 

e GLOCK, apud Bittencourt, 2008). 
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Assim, a Lei estimula o desenvolvimento da gestão pública com qualidade e 

responsabilidade, por consequência da prevenção ou eliminação do endividamento, 

obrigando que haja a inclusão dos principais instrumentos de gestão: o 

planejamento e o controle (CRUZ e GLOCK, apud Bittencourt, 2008).  

Aos Tribunais de Contas, a LRF, nos seus artigos 58 e 59, delegou a 

competência para fiscalizar e apreciar: as contas de gestão, o desempenho da 

arrecadação em relação à previsão, os limites e condições para realização de 

operações de crédito, a inscrição em restos a pagar, entre outras medidas. Com 

isso, os Tribunais de Contas após sua fiscalização emitirão parecer prévio 

conclusivo sobre as contas dos entes públicos que devem prestar contas.  

E ainda, a LRF dispôs que as prestações de contas de governo e os 

respectivos pareceres prévios elaborados pelas Cortes de Contas, no prazo de 60 

dias, são instrumentos de transparência da gestão fiscal. Assim, havendo indícios de 

irregularidades na gestão orçamentária, os Tribunais de Contas devem alertar os 

respectivos órgãos ou poderes sobre a situação identificada (COSTA; LEITE; 

BEZERRA; GAIA, 2003). 

Conclui-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi instituída com a finalidade 

de buscar garantir a responsabilidade na gestão fiscal, no sentido de evitar o 

desequilíbrio das contas públicas, ponderando a despesa com a receita. Para isso, 

ela fixou limites de gastos, como por exemplo, de pessoal, e fixa também o 

cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas, das metas 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e ações para o combate da 

sonegação e cobrança de créditos fiscais.  

O Tribunal de Contas da União editou a Resolução n.º 142/01 que dispõe 

sobre as competências atribuídas aos Tribunais de Contas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e assim, de certo modo, regulamentou todas as atribuições 

estabelecidas à Corte de Contas. 

Segundo Albuquerque (2005), as atribuições conferidas pela Resolução foram 

determinantes na atuação das Cortes de Contas:  
 
Essas atribuições ressaltadas pela Resolução nº 142/01 são de extrema 
importância, pois aos Tribunais de Contas foi determinado, dentre outras 
coisas, reduzir as barreiras de procedimento e forma, trabalhando em 
informações técnicas que contenham os dados do governo, abordando as 
despesas globais ou específicas de custeio e sugestões para sua redução. 
(ALBUQUERQUE, 2005, p. 13).  
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A Lei de Responsabilidade Fiscal foi um importante marco no controle da 

gestão pública, a qual atribuiu diversos encargos aos tribunais de contas. Também 

cabe destacar a fiscalização dos Tribunais de Contas na fiscalização do 

cumprimento das normas estabelecidas na LRF, como no cumprimento de metas, 

operações de crédito, inscrição em restos a pagar, dívida consolidada e limites de 

gastos com pessoal dos entes da federação.  

 
 

1.6 DEFINIÇÃO DE CONTROLE EXTERNO 

 
 

Nesse item analisa-se a definição de controle externo, e para isso, se faz 

necessário primeiramente verificar a conceituação de “controle”. Após destaca-se a 

definição de Controle Externo na Administração Pública, tanto na execução 

financeira e orçamentária, como no emprego dos bens, valores e recursos públicos.   

Cavalheiro e Flores (2008) definem a palavra controle como: 
 
Controle – fiscalização exercida sobre as atividades de pessoas, 
órgãos, departamentos ou sobre produtos, serviços, materiais, etc., 
para que tais atividades, ou produtos, não desviem das normas e 
determinações preestabelecidas. 
Controle – conjunto de técnicas, procedimentos e comportamentos 
através dos quais os processos, empreendimentos, programas e 
organizações são mantidos direcionados para seus fins e objetivos 
(CAVALHEIRO e FLORES, apud Bittencourt, 2008, p. 15). 
 

Na definição de Lima (2011, p. 03) “o controle é reconhecido como uma das 

funções administrativas essenciais”. Silva cita a “Escola Clássica, de Taylor e Fayol, 

o qual o ciclo da administração compreende planejar, organizar, dirigir e controlar”.  

Para Chiavenato, o controle consiste na “função administrativa que monitora e 

avalia as atividades e os resultados alcançados para assegurar que o planejamento, 

a organização e a direção sejam bem-sucedidos” (CHIAVENATO apud LIMA, 2011, 

p. 03).  

De acordo com Maria Silvia Zanella Di Pietro (2004, pp. 622-623): 

  
O controle constitui poder-dever dos órgãos a que a lei atribui essa função, 
precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser renunciado 
nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu’. 
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Na Administração Pública, segundo Mileski, o controle é obstáculo imposto 

pelo Estado Democrático de Direito para obstruir “o abuso de poder por parte da 

autoridade administrativa, fazendo com que esta paute a sua atuação em defesa do 

interesse coletivo, mediante uma fiscalização orientadora, corretiva e até punitiva” 

(Mileski apud Lima, 2011, p. 3). 

Já no entendimento de Guerra, controle é a fiscalização, quer dizer, inspeção, 

exame, acompanhamento, verificação, exercida sobre determinado alvo, de acordo 

com certos aspectos, visando averiguar o cumprimento do que já foi predeterminado 

ou evidenciar eventuais desvios com fincas de correção, decidindo acerca da 

regularidade ou irregularidade do ato praticado. Então, controlar é fiscalizar emitindo 

um juízo de valor (GUERRA apud LIMA, 2011, p. 3). 

Definido o significado de Controle, passa-se para conceituação do tipo de 

controle exercido perante a administração pública. O qual, segundo Bittencourt 

(2008, p. 15), as principais modalidades de controle da administração pública são: 
 
O posicionamento do ente que executa o controle, podendo ser interno ou 
externo; a natureza de quem o executa, administrativo, legislativo ou 
judiciário; momento do controle, prévio, concomitante ou posterior ao ato do 
administrador; e objeto do controle, podendo ser de legalidade ou de 
desempenho.  
 

Assim, o controle externo pode ser definido como um conjunto de ações de 

controle desenvolvidas por uma estrutura organizacional, contendo procedimentos, 

atividades e recursos próprios, alheios à estrutura controlada, e que visa à 

fiscalização, verificação e correção dos atos. Segundo Meirelles (2002), o controle 

externo é: 
É o que se realiza por órgão estranho à Administração responsável pelo ato 
controlado, como, p. ex., a apreciação das contas do Executivo e do 
Judiciário pelo Legislativo; a auditoria do Tribunal de Contas sobre a 
efetivação de determinada despesa do Executivo; a anulação de um ato do 
Executivo por decisão do Judiciário; a sustação de ato normativo do 
Executivo pelo Legislativo (CF, art.49, V). (MEIRELLES, 2002, p. 634). 
 
O controle externo stricto sensu visa comprovar a probidade da 
Administração e a regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores 
e dinheiros públicos, assim como a fiel execução do orçamento. É, por 
excelência, um controle político de legalidade contábil e financeira 
(MEIRELLES, 2006, p. 704). 
 

Para Guerra (2005), o Controle Externo é aquele desempenhado por órgão 
apartado do outro controlado conforme segue: 

O Controle Externo é aquele desempenhado por órgão apartado do outro 
controlado tendo por finalidade a efetivação de mecanismos, visando 
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garantir a plena eficácia das ações de gestão governamental, porquanto a 
Administração Pública deve ser fiscalizada, na gestão dos interesses da 
sociedade, por órgão de fora de suas partes, impondo atuação em 
consonância com os princípios determinados pelo ordenamento jurídico, 
como os da legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade, 
publicidade, motivação, impessoalidade (GUERRA, 2005, apud SANTANA, 
2014, p. 03). 
 

Conclui-se que o Controle Externo é uma ação de fiscalização exercida por 

ente administrativo dotado de competências e atribuições que objetiva realizar a 

fiscalização de outro ente administrativo. No caso, o controle técnico exercido pelos 

Tribunais de Contas em auxílio aos poderes legislativos. 

Em assim sendo, na administração pública brasileira, a Constituição Federal 

em seus artigos 70 e 71 estabelece que o controle externo é de competência do 

Poder Legislativo, o qual, na forma de auxílio é exercido pelo Tribunal de Contas. 
 

 

1.7 DEFINIÇÃO DE ATUAÇÃO PREVENTIVA 

 

 

Após a análise sobre a definição de Controle Externo, passa-se as 

considerações sobre a definição do momento em que é realizada a ação de 

Controle. E sendo um dos objetivos desse trabalho o controle preventivo, faz-se 

oportuno a conceituação e diferenciação de “controle preventivo e controle prévio”. 

A partir da modernização dos Tribunais de Contas identifica-se que a 

fiscalização desenvolvida por estas instituições é constituída de três formas 

diferenciadas de “Controle sobre as atividades da administração pública que se 

dividem em decorrência do momento do controle, sendo o controle posterior, o 

controle prévio e o controle concomitante” (CITADINI, 2005 apud MORAES, 2006, p. 

25). 

Conforme o entendimento de Bittencourt (2008, p. 51), as formas de controle 

da administração pública pelos Tribunais de Contas, estão classificadas quanto ao 

posicionamento, quanto à natureza, quanto o momento e quanto ao objeto do 

controle, conforme segue: 
 
1) posicionamento do ente que executa o controle, podendo ser interno ou 
externo;  
2) natureza de quem o executa, administrativo, legislativo ou judiciário;  
3) momento do controle, prévio, concomitante ou posterior ao ato do 
administrador; e  
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4) objeto do controle, podendo ser de legalidade ou de desempenho.  
 

Vê-se que a atuação preventiva e controle prévio referem-se ao momento em 

que é realizado o controle em relação ao ato do administrador. Nesse caso, o ato 

administrativo é fiscalizado logo na sua origem ou durante sua execução, vindo a 

configurar controle a priori. O momento do controle é definido como “o aspecto 

longitudinal de controle, onde a fiscalização pode ocorrer a priori, 

concomitantemente ou a posteriori” (KRONBAUER; KRÜGER; OTT; NASCIMENTO, 

2011, p. 52). 

Definido que o Controle prévio e preventivo é a priori, tem-se que destacar, no 

entanto, a diferença existente entre estes dois tipos de controle a priori. 

Almeida (1999, p. 31), ensina: 

 
 Que não se deve confundir controle prévio com controle preventivo, o qual, 
o primeiro condiciona a eficácia do administrativo ou de gestão à sua 
apreciação e validação pelo órgão de controle. Antes de produzir os efeitos 
desejados o ato de gestão deve ser convalidado e previamente autorizado 
pela Entidade Fiscalizadora do nível de governo competente. Foi praticado 
na França e na Bélgica durante muitos anos e no Brasil vigorou até o 
advento da Constituição Federal de 1967. 
 

No atual ordenamento jurídico brasileiro não existe o Controle Prévio, pois na 

legislação vigente, a formalização e validação do ato administrativo independem de 

autorização pelos órgãos de Controle.  

Segundo Moraes (2006), o controle prévio com o desenvolvimento do Estado 

e o aumento de demandas por políticas tornou-se um entrave para o andamento da 

administração pública. Nesse sentido:  
O Controle Prévio é a modalidade mais antiga de acompanhamento dos 
gastos dos governantes. Trata-se da emissão de parecer sobre o gasto 
antes que ele se realize. Porém, com o desenvolvimento do Estado e o risco 
de se criarem obstáculos para a agilização das políticas, essa forma de 
controle tem se resumido a ações pontuais, como, por exemplo, a 
verificação da legalidade das licitações públicas antes mesmo que elas se 
realizem. Um exemplo brasileiro é o caso de muitas concorrências públicas 
que têm sido impedidas em razão de os tribunais identificarem focos de 
ilegalidade e dirigismo, no sentido de se favorecerem grupos econômicos no 
conteúdo dos editais (MORAES, 2006, p. 25). 
 

Conclui-se que somente o Controle Preventivo vigora no Brasil, o qual 

fiscaliza o ato desde a origem à sua execução.  

Assim, o controle preventivo ocorre quando se intervém no processo de 

gestão ainda nas etapas da tomada de decisão que antecedem a efetiva 

operacionalização do ato. Nesse sentido: 
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O controle preventivo não impõe a análise preliminar do ato de gestão pelo 
órgão de controle como cláusula condicionante de sua implementação. 
Realizar o controle preventivo significa interceder no processo de gestão 
ainda nas etapas da tomada de decisão que antecedem a efetiva 
operacionalização do ato de gestão (concepção ou planejamento e 
implementação) com o propósito de corrigir tempestivamente ou impedir a 
efetivação de atos e procedimentos administrativos de execução de 
despesa e realização de receita lesivos ao erário ou incompatíveis com os 
princípios da legalidade, legitimidade, eficiência, eficácia, efetividade, 
economicidade e todos os demais estabelecidos nas Constituições e leis do 
sujeito de Direito Público interno competente. 
Controle preventivo é sinônimo de economia e qualidade na Administração 
Pública sem entraves burocráticos e insustentáveis preconizados pelo 
controle prévio (ALMEIDA, 1999, p. 32). 
 

Segundo Lima (2011, p. 17) os órgãos de controle vêm obtendo melhores 

resultados na fiscalização a partir do controle preventivo, no qual, “o Tribunal de 

Contas da União, têm obtido mais sucesso atuando preventivamente, o que 

demonstra a importância de fortalecer esse tipo de estratégia”.  

Para Neto (2012, p. 26) “sob o prisma preventivo, o controle objetiva impedir 

que a atuação administrativa seja praticada de forma ilegal”.  

No entanto, atualmente no sistema regular de tomada de contas das 

administrações municipais pelos Tribunais de Contas é anual, a qual se refere à 

prestação de contas do exercício-financeiro já consolidado, ou seja, após a 

efetivação dos gastos pelo administrador público, configurando-se o exercício de 

controle posterior, a posteriori. Entretanto, nada impede que as Cortes de Contas 

realizem o controle preventivo e o concomitante, dependendo para isso a sua 

provocação. 

 
 

1.8 EFICÁCIAS DAS DECISÕES NOS PROCESSOS DE CONTAS 

 
 

As decisões proferidas nos processos de contas tem origem a partir da 

tomada de contas realizada através de auditorias dos Tribunais de Contas nos entes 

jurisdicionados, conforme competência estabelecida no artigo 71 da Constituição 

Federal.  

Desta feita, para o estudo proposto neste item se faz necessário abordagem 

sobre eficiência, eficácia, auditoria, tomada de contas e a classificação das 

decisões. 
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1.8.1 Definição de Eficiência e Eficácia 
 
 

Para descobrir a eficácia das decisões dos Tribunais de Contas, 

primeiramente se faz necessário classificar as definições de eficiência e eficácia, no 

sentido literal das palavras, para assim realizar as distinções entre as definições.  

Segundo significado contido no dicionário, eficácia é a força latente que têm 

as substâncias para produzir determinados efeitos; virtude de tornar efetivo ou real; 

força de produzir efeitos. E eficiência é a qualidade do que é eficiente; capacidade 

para produzir realmente um efeito; qualidade de algo ou alguém que produz com o 

mínimo de erros ou de meios (AURÉLIO, 2015).  

Conforme Leite (2005) eficiência é fazer certo; o meio para se atingir um 

resultado; é a atividade, ou, aquilo que se faz. Eficácia é a coisa certa; o resultado; o 

objetivo: aquilo para que se faz, isto é, a sua missão. 

Segundo Chiavenato (1998), a eficiência é melhor maneira pela qual as 

coisas devem ser feitas ou executadas, ela é relacionada aos meios, métodos e 

procedimentos planejados e organizados. Os objetivos pretendidos através da 

execução dos meios, métodos ou procedimentos são relacionados à eficácia. Assim, 

quando ele utiliza estes instrumentos e avalia-se o alcance dos objetivos, essa 

avaliação se refere à eficácia. 

Dessa forma, para análise no presente trabalho se utilizará a definição de que 

eficácia é a força latente que têm as substâncias para produzir determinados efeitos; 

virtude de tornar efetivo ou real; força de produzir efeitos.   

 
 

1.8.2 Da Auditoria e Tomada de Contas 

 

 

A formação do processo de contas junto aos Tribunais de Contas se dá a 

partir da auditoria realizada pelo controle externo destes Tribunais. A auditoria 

realizada pelas Cortes de Contas é uma ação independente dos profissionais do 

controle externo sobre o ente jurisdicionado, a qual através de processo sistemático, 

documentado e independente avalia objetivamente uma situação ou condição para 
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determinar a extensão que os critérios são atendidos, obter evidências quanto a este 

atendimento e relatar os resultados desta avaliação a um destinatário 

predeterminado. A auditoria objetiva examinar a legalidade e a legitimidade dos atos 

de gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do Tribunal, quanto aos aspectos 

contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial. Como também, examinar a 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de organizações, programas e 

atividades governamentais, com a finalidade de avaliar o seu desempenho e de 

promover o aperfeiçoamento da gestão pública (BRASIL, 2011). 

A ação independente exercida pelas Cortes de Contas, por meio de 

auditorias, oportuniza a transparência da gestão e de outras ações de controle 

externo, como a aplicação de sanções e a contribuição para reduzir as incertezas 

sobre o que ocorre no interior da administração pública, fornecendo à sociedade e 

aos Poderes Legislativos uma razoável segurança de que os recursos e poderes 

delegados aos administradores públicos estão sendo geridos mediante ações e 

estratégias adequadas para alcançar os objetivos estabelecidos pelo poder público, 

de modo transparente, em conformidade com os princípios de administração pública, 

as leis e os regulamentos aplicáveis (BRASIL, 2011). 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em 

seu artigo 43, estabelece que todos sob jurisdição do TCE/RS estão sujeitas à 

tomada de contas de exercício ou gestão e só por ato do Tribunal de Contas podem 

ser liberadas de sua responsabilidade. Nesse sentido, o artigo 34 da Lei Orgânica 

estabelece a jurisdição do TCE: 
 
Art. 34 A jurisdição do Tribunal de Contas abrange: 
I – todos os responsáveis, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem 
dinheiro, bens e valores públicos pelos quais respondam o Estado ou 
quaisquer dos Municípios que o compõem, ou que assumam obrigações em 
nome do Estado ou de Município; 
II – aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte dano ao erário; 
III – todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam 
sujeitos à sua fiscalização; 
IV – os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo 
Estado a Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres; 
V – os herdeiros e sucessores das pessoas a que se referem os incisos I a 
IV deste artigo, até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do 
inciso XLV do artigo 5º da Constituição Federal; e 
VI – aqueles que, judicialmente, sejam designados, nomeados ou 
declarados como representantes ou assistentes das pessoas de que trata o 
presente artigo, para os efeitos do disposto no Código Civil, em especial nos 
artigos 446 e 463. 
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No que se refere aos tipos de contas que são objeto de análise por ocasião 

do julgamento de contas, a Lei Orgânica do TCE/RS nos seus artigos 43 a 45 – “Da 

Tomada de Contas de Exercício ou Gestão” – refere-se às contas ordinárias, 

prestadas anualmente pelos respectivos responsáveis, tendo por objeto os atos de 

gestão. Enquanto que o artigo 46 – “Da Tomada de Contas Especial” - estabelece 

que os atos que importarem em dano ao erário, ocasionados por ação ou omissão 

dos administradores ou por agentes subordinados a estes, serão objeto de 

impugnação para constituírem tomada de contas especial (RIO GRANDE DO SUL, 

2000). 

A tomada de contas especial se desenvolve em duas fases: interna e externa. 

Na interna, o órgão jurisdicionado em que ocorreu a omissão, a irregularidade ou o 

dano instaura uma comissão com poderes investigatórios, visando quantificar o 

dano, levantando os indícios de autoria ou, em se tratando de omissão ou 

irregularidade, tomando as contas e verificando indícios de reprovabilidade da 

conduta do agente. Assim, diante de dano causado ao erário, decorrente de ato 

ilegal, a autoridade competente deve buscar o ressarcimento por atos próprios, 

devendo instaurar a comissão para proceder à tomada de contas especial, uma vez 

esgotadas as possibilidades de recomposição do dano ou o prazo definido nas 

normas dos Tribunais de Contas (RIO GRANDE DO SUL, 2000). 

Na segunda fase, a externa, após o encerramento das apurações pela 

comissão de tomada de contas especial, os autos são remetidos ao Tribunal de 

Contas competente. Uma vez assegurados o contraditório e a ampla defesa, a Corte 

julga as contas (FERNANDES, 2008). 

 

 

1.8.3 Das Decisões dos Processos de Contas 
 

 

A Lei nº 11.424 de 07 de janeiro de 2000, que institui a Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, estabelece nos seus incisos III 

e VII do artigo 33, dentre as competências do TCE/RS, a de julgar as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

administração direta e indireta e as contas daqueles que derem causa a perda, 
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extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário, nos termos dos 

artigos 43 a 46 da Lei Orgânica; e aplicar multas e determinar ressarcimentos ao 

erário, em caso de irregularidades ou ilegalidades. 

O artigo 41 Lei Orgânica do TCE/RS, estabelece que o Tribunal de Contas, no 

exercício de suas competências, ao verificar a ocorrência de irregularidades ou 

ilegalidades, aplicará as sanções previstas nesta Lei, em especial, quando for o 

caso, no inciso VII do artigo 33, e adotará outras providências estabelecidas no 

Regimento Interno ou em Resolução, garantindo o direito à ampla defesa e ao 

contraditório. 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, Lei nº 8.443, de 1992, 

estabelece em seu artigo 10 e 20 a classificação das decisões dos processos de 

contas, como preliminar, a decisão pela qual o Relator ou o Tribunal, antes de 

pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar o julgamento, ordenar 

a citação ou a audiência dos responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências 

necessárias ao saneamento do processo; definitiva é a decisão pela qual o Tribunal 

julga as contas regulares, regulares com ressalva, ou irregulares; e terminativa é a 

decisão pela qual o Tribunal ordena o trancamento das contas que forem 

consideradas iliquidáveis.  

O Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 

classifica as decisões de seus julgados, nos artigos 99 a 102, a seguir transcritos: 
 
Art. 99 – As contas de gestão serão julgadas: (Todo o caput deste artigo foi 
alterado pela Resolução nº 943, de 04-4-2012, disponibilizada no DETCE de 
16-4-2012, publicada em 17-4- 2012.) 
I – regulares; 
II – regulares, com ressalvas, quando houver falhas formais; 
III – irregulares: 
a) quando desqualificados elementos contábeis; ou 
b) quando houver inobservância de normas atinentes à administração e 
controle orçamentário, financeiro, patrimonial ou operacional, ou quando 
existam débitos que evidenciem indícios de crime ou ato de improbidade 
administrativa. 

 
Quando julgadas as contas como regulares, o Tribunal de Contas dá quitação 

plena ao responsável. Se as contas forem julgadas regulares com ressalva, o 

Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará a adoção de medidas 

necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a 

prevenir a ocorrência de outras semelhantes. Quando as contas são julgadas como 

irregulares, havendo débito, o Tribunal condenará o responsável ao ressarcimento 
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no prazo de 30 (trinta) dias. Caso não haja débito, mas tenha sido comprovada 

qualquer das ocorrências que justifiquem o julgamento das contas como irregulares, 

a decisão poderá compreender, além da fixação do débito, a determinação de 

corrigir as irregularidades que ainda sejam sanáveis (RIO GRANDE DO SUL, 2000). 

As decisões em que o Tribunal de Contas julga as contas do responsável 

como irregulares, imputando-lhe débito ou cominando-lhe multa configuram-se 

decisões condenatórias. Quando o Tribunal de Contas imputa débito ao gestor ou 

lhe aplica multa, com base nos incisos II e VIII do artigo 71 da Constituição Federal, 

está proferindo uma decisão de caráter eminentemente condenatório (COSTA 

JÚNIOR, 2001). 

A Lei Orgânica do TCE/RS, em seu artigo 68 estabelece que as decisões das 

Câmaras e do Tribunal Pleno que imputarem débito e/ou multa terão eficácia de 

título executivo. O artigo 70 da mesma Lei menciona que não havendo a efetivação 

do recolhimento previsto no artigo 68 e não havendo a interposição de recurso, o 

Tribunal de Contas, sem prejuízo da adoção de outras providências, emitirá o 

respectivo título executivo e o encaminhará à autoridade competente com vista à 

sua cobrança, conforme o disposto no Regimento Interno ou em Resolução.  

Havendo omissão de parte da autoridade competente para proceder à 

cobrança, o Tribunal de Contas comunicará o fato ao Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas e à Procuradoria-Geral de Justiça, sem prejuízo de repercussão 

da matéria nas contas respectivas e da adoção das demais medidas que entender 

cabíveis.  

Já o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul, disciplina em seu artigo 134 que “aplicada a multa pelo Tribunal, incumbe à 

autoridade administrativa competente a sua imediata execução e comprovação no 

prazo que for fixado”. 

Para melhor entendimento sobre o processo de contas e as decisões emitidas 

através de seus julgamentos pelos Tribunais de Contas, cita-se o ensinamento do 

professor e Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão: 

 
Se o Tribunal de Contas é órgão político-administrativo, pelos mesmos 
motivos, essa natureza se estende ao processo que nele tramita; não é 
processo administrativo nem judicial ou legislativo, suas características o 
qualificam como político-administrativo: seu objeto reflete competência ou 
atribuição outorgada diretamente pela Carta Política; está disciplinado 
basicamente por normas constitucionais; seus julgadores ou apreciadores 
têm as garantias, prerrogativas e impedimentos próprios dos magistrados; o 
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órgão que o processa – além do nome Tribunal – tem a típica capacidade 
de se organizar e de operar dos tribunais judiciários; o acórdão emitido com 
multa ou débito constitui título executivo; não processa ou fiscaliza quanto à 
própria atividade, mas relativamente à atuação de qualquer outro agente, 
órgão ou entidade dos 3 (três) Poderes estatais; resulta em decisão 
definitiva – no caso do processo de contas –, quanto ao mérito do 
julgamento. (FURTADO, 2014, p. 31 - 32). 
 

Do exposto, conclui-se que as decisões emanadas pelo Tribunal de Contas, 

que geram impugnação ou multa têm eficácia em decorrência de constituir título 

executivo, sendo passível de execução pelos Poderes competentes, exigindo dos 

agentes públicos que não cumpriram com suas obrigações diante a administração 

pública, o ressarcimento aos Cofres Públicos daquilo que mal gerenciaram. 

Desse modo, os procedimentos utilizados pelos Tribunais de Contas através 

do Controle Externo, como a realização de auditorias e demais atos de fiscalização, 

a fim de realizar a instrução dos processos de contas e posteriormente o seu 

julgamento, estão relacionados à sua eficiência. 

Enquanto que o cumprimento de suas decisões, onde se espera que as 

determinações em decorrência delas surtam efeitos concretos está relacionado a 

sua eficácia. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

No presente capítulo serão abordados os procedimentos metodológicos 

utilizados na elaboração deste trabalho científico. Os quais classifica-se como 

pesquisa empírica através do método do estudo de caso, realizando-se pesquisa de 

cunho exploratório e qualitativa (GIL, 2002), desenvolvido a partir de pesquisa 

realizada em bibliografias, com explicações embasadas em trabalhos publicados, 

como livros, revistas, artigos, dissertações, teses, enfim, publicações especializadas, 

imprensa escrita e dados oficiais publicados na Internet, que abordem direta ou 

indiretamente o tema, a eficácia das decisões nos processos de contas de gestão 

municipal. 

Nesse sentido, esse trabalho segue regras práticas para a formulação do 

problema científico proposto, seguindo-se os ensinamentos de Gil (2002), 

desenvolveu-se o problema em forma de questionamento, utilizando-se como base a 

fiscalização do Controle Externo e as decisões de processos de contas do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.  

Por fim, de forma descritiva, busca-se descobrir qual é a eficácia das decisões 

dos processos de contas de gestão municipal, e se os efeitos das decisões evitam a 

reincidência de infrações pelo mesmo ente jurisdicionado em exercícios posteriores. 

E como forma exploratória, objetivou-se apresentar pesquisa que ultrapasse a mera 

descrição, buscando acrescentar sugestões e novas ideias através de informações 

sobre o tema em foco (GIL. 2002). 

Por se tratar de um tema abrangente, desenvolve-se o trabalho através da 

realização de pesquisa exploratória, através de procedimento técnico de coleta de 

dados em acervo bibliográfico e documental com base na legislação, doutrina e 

jurisprudência. E pesquisa de documentação interna junto ao TCE/RS de relatório de 

gestão, análise de relatórios de processos de prestação de contas das 

administrações municipais, e demais publicações referente ao tema (GIL. 2002).  

Dentro deste contexto, o problema foi limitado em demonstrar qual é a 

eficácia e os efeitos das decisões proferidas em processos de contas de gestão 

municipal de Santo Antônio das Missões. E para se alcançar esse objetivo, realizou-

se estudo das decisões dos processos de contas do Executivo e Legislativo 

municipal de Santo Antônio das Missões, exercícios de 2010 a 2013. A partir deste 
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estudo foram confrontadas as irregularidades apontadas pelo TCE, destacando-se 

as reincidências em exercícios posteriores.  

Já para desenvolver os objetivos específicos do trabalho, realizou-se a 

exposição analítica das irregularidades apontadas, das recomendações realizadas 

pelo TCE e dos apontamentos reincidentes, e por fim, realiza-se a conclusão do 

trabalho. 
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3 CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
 
 

A partir da atuação do controle externo do Tribunal de Contas do Rio Grande 

do Sul, através da fiscalização sobre o respectivo ente administrativo, que se dá a  

formação do processo de contas de gestão do respectivo administrador e demais 

responsáveis por bens, rendas e valores sujeitos à sua jurisdição. 

Para a referida fiscalização o Tribunal de Contas do Estado instituiu o Plano 

Operativo de Auditoria, o Sistema de Informações para Auditoria e Prestação de 

Contas (SIAPC), o Programa Autenticador de Dados (PAD) e o Gerador da 

Manifestação Conclusiva do Controle Interno (MCI), através dos quais são prestadas 

e enviadas as informações pelos entes jurisdicionados, que servem de subsídio para 

as auditorias e a elaboração da prestação de contas de gestão. 

Nesse sentido, será analisado nesse capítulo o SIAPC, PAD E MCI, após 

passar-se-á analisar processos de contas de gestão municipal do Poder Executivo e 

Legislativo de Santo Antônio das Missões – Exercícios 2010 a 2013, como a 

avaliação da eficácia das decisões destes processos de contas e os efeitos delas 

nas gestões posteriores. 

Por último, realiza-se estudo sobre quais são as ações do controle externo do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul aproximam sua atuação de um 

controle preventivo.    

 
 

3.1 PLANO OPERATIVO DE AUDITORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

O artigo 7º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul estabelece como uma de suas atribuições a realização de inspeções 

e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e 

de gestão ambiental, acompanhando a execução de programas de trabalho e 

avaliando a eficiência e eficácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e 

entidades fiscalizados. 
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Os resultados dos procedimentos de auditoria realizados pelo Tribunal de 

Contas integram os processos de contas de gestão do Poder Executivo Municipal. 

Esta auditoria, segundo dispõe artigo 81 do Regimento Interno do TCE/RS, é 

destinada ao exame dos atos praticados e fatos ocorridos em determinado exercício, 

ou em parte do mesmo. Ela compreende a análise dos dados remetidos pelos entes 

jurisdicionados, incluindo-se as informações obtidas por meio informatizado, 

magnético ou eletrônico previamente definido em resolução, e verificações 

efetuadas no local, de modo a permitir também a avaliação do sistema de controle 

interno, inclusive no que concerne à habilitação das entidades beneficiadas com 

contribuições, subvenções ou auxílios e às respectivas concessões e prestações de 

contas. 

Por fim, o artigo 95 do Regimento Interno do TCE/RS, estabelece a inclusão 

das auditorias efetuadas no exercício, ou a ele relativas, no processo de contas de 

gestão, às quais se aplicam o disposto nos artigos 81, 83 a 85 do mesmo 

Regimento. 

Desse modo, diante da necessidade de instrumentalização dos processos de 

contas de gestão com os resultados das auditorias, o TCE/RS editou a Instrução 

Normativa n.º 005/2012, que dispõe sobre o Plano Operativo de Auditoria do 

Tribunal de Contas do Estado, o qual estabelece procedimentos de auditoria, de 

inspeção, de Processos de Inspeção Especial e Extraordinária, e outras 

providências.  

O artigo 2º da Normativa define Auditoria como procedimento de fiscalização 

que envolve o exame de documentos, dados e informações que forem 

encaminhados ao TCE/RS, inclusive por meio informatizado ou exames in loco 

realizados pelo Tribunal, com a finalidade de obter dados de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, patrimonial, operacional, de pessoal, social e de gestão 

ambiental para fins de verificação da regularidade técnica, legalidade e legitimidade 

da gestão do responsável pelo órgão ou entidade, com vistas a instruir as 

respectivas contas protocolizadas no Tribunal e esclarecer quaisquer aspectos 

atinentes a atos, fatos e documentos examinados. Por sua vez, as auditorias 

ordinárias ocorrem por deliberação da Direção de Controle e Fiscalização e após 

aprovado pela Presidência do Tribunal de Contas, têm abrangência de doze meses 

e obedecem ao Plano Operativo (RIO GRANDE DO SUL, 2002). 
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Do exposto, percebe-se que a Auditoria de documentos, dados e informações 

de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial, operacional, de pessoal, 

social e de gestão ambiental para fins de verificação da regularidade técnica, 

legalidade e legitimidade da gestão do responsável pelo órgão são fundamentais 

para a instrução dos processos de contas junto ao Tribunal de Contas. 

 

 

3.2 SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUDITORIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
 

O Sistema de Informações para Auditoria e Prestação de Contas é o conjunto 

de dados e informações gerados pelas entidades da esfera municipal e colocados à 

disposição dos técnicos do TCE/RS para consultas e pesquisas, subsidiando 

análises e auditoria. O SIAPC abrange os seguintes sistemas: Programa 

Autenticador de Dados – PAD, sendo o programa desenvolvido para a remessa 

eletrônica dos dados e informações; o Programa Gerador da Manifestação 

Conclusiva do Controle Interno - MCI e o trabalho de padronização de elenco de 

contas e uso de recursos vinculados. 

O SIAPC foi instituído pela Resolução n.º 766, de 07 de fevereiro de 2007, 

dispõe sobre a entrega, envio e disponibilização dos dados e informações em meio 

informatizado, que os responsáveis pelos órgãos ou entidades da administração 

direta e indireta municipal, inclusive consórcios públicos devem fazer ao TCE/RS, de 

acordo com as competências previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo 71 da 

Constituição Federal e artigo 71 da Constituição Estadual. 

A Instrução Normativa n.º 25/2007 do TCE/RS venho a regulamentar a 

Resolução n.º 766/2007. Em seu artigo 1º elenca os dados e as informações que 

deverão ser entregues, enviados e mantidos à disposição ao Tribunal de Contas. 

Sendo eles: os registros contábeis; fornecedores e clientes; credores e contribuintes; 

movimentação bancária; documentos fiscais; controle de estoque e registro de 

inventário; controle patrimonial; folha de pagamento; dados e/ou informações 

operacionais; dados e/ou informações sociais; e informações complementares.  

Os dados e informações devem ficar à disposição do Tribunal, pelo prazo 

mínimo de 05 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da decisão dos 

processos de análise de contas. 
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Os dados e as informações previstos na Instrução Normativa n.º 25/2007 

serão entregues e enviados de modo acumulado no período que se inicia em 

janeiro, com periodicidade bimestral, devendo ser entregues e enviados até o último 

dia útil do mês seguinte ao término dos bimestres que se encerram nos meses de 

fevereiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro, salvo quando o Tribunal solicitar 

a qualquer tempo os dados e informações, bem como a documentação técnica 

completa e atualizada dos sistemas de processamento eletrônico utilizados pelo 

órgão/entidade (parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 2º da Resolução nº 766, de 2007).  

O artigo 7º da Resolução do SIAPC estabelece o trabalho de padronização de 

elenco de contas e uso de recursos vinculados, dispondo que os recursos 

legalmente vinculados devem estar vinculados à finalidade específica, ou seja, só 

serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que 

em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso (parágrafo único do art. 8º 

da Lei Federal n.º 101/2000).  

Assim os órgãos ou entes jurisdicionados deverão comprovar na remessa de 

dados que os recursos vinculados estão sendo utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 

que ocorrer o ingresso. Esta comprovação se dá através da utilização de código de 

Recurso Vinculado para cada conta de Receita, como Receitas Vinculadas de 

Impostos, Transferências, Operações de Crédito, Auxílios, Convênios, Subvenções, 

Alienação de Ativos e demais receitas que possuam destinação específica, 

conforme padronização estabelecida pelos artigos 16 e 17 da Instrução Normativa 

n.º 25/2007. 

A Manifestação Conclusiva da Unidade de Controle Interno é integrante do 

Sistema de Informações para Auditoria e Prestação de Contas (SIAPC), referida 

manifestação diz respeito a declaração de que o entes jurisdicionados, Poder 

Executivo e Legislativo Municipal,  cumpriram as normas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF).  

Segundo a Instrução Normativa n.º 11/2010 de 21 de junho de 2010, a 

Unidade de Controle Interno é a coordenadoria, o órgão central ou o setor 

responsável pela implementação, gestão e/ou coordenação do sistema de controle 

interno no Município, instituída mediante lei de iniciativa do Poder Executivo.  

Percebe-se que Sistema de Informações para Auditoria e Prestação de 

Contas – SIAPC auxilia o TCE na fiscalização, principalmente na fiscalização 
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orçamentária, tanto que na ocorrência das situações previstas no § 1º do artigo 59, 

da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, o alerta pode 

ser gerado automaticamente pelo Sistema. Possibilitando, conforme o inciso XI do 

artigo 48 do Regimento Interno do TCE/RS, que o Conselheiro-Relator designado 

para o julgamento da prestação de contas do ente jurisdicionado, emita alerta aos 

titulares dos Poderes quando a despesa total com pessoal, em cada período de 

apuração exceder os percentuais da receita corrente líquida de 6% (seis por cento) 

para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver e 54% 

(cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.  

 
 
3.2.1 Programa Autenticador de Dados (PAD) e Programa Gerador da 
Manifestação Conclusiva do Controle Interno (MCI)  

 

 

O Programa Autenticador de Dados – PAD, descrito no artigo 8º a 12 da 

Instrução Normativa n.º 25/2007, é o programa de informática, desenvolvido pela 

Supervisão de Informática do TCE/RS, que estabelece os procedimentos de coleta 

dos dados, o detalhamento do conteúdo, a forma, o acesso, os procedimentos de 

configuração, o meio, a formatação, a padronização dos dados e informações a 

serem enviados e mantidos à disposição do Tribunal de Contas. Também 

estabelece as avaliações e os procedimentos necessários que os responsáveis 

pelos órgãos/entidades jurisdicionados adotarão para atender os procedimentos de 

entrega de dados e informações conforme o caput do art. 1º da Resolução n.º 

766/2007.  

O PAD verificará os campos de todos os registros dos arquivos digitais de 

dados e informações geradas, objetivando detectar erros ou falhas, os quais, se 

ocorrerem, serão identificados, possibilitando sua correção por parte do ente 

jurisdicionado.  

Constatada a correção dos dados, os arquivos digitais estarão em condições 

de atender ao que dispõe o art. 4º da Resolução nº 766/2007, e assim, o PAD 

emitirá automaticamente, em meio documental, o Relatório de Validação e 

Encaminhamento - RVE. 
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O Relatório de Validação e Encaminhamento – RVE consiste o termo formal 

de entrega dos arquivos digitais de dados e de informações. No Relatório de 

Validação de Encaminhamento, deverão constar a identificação do órgão/entidade 

com o uso de código de barras; a identificação dos responsáveis; os Relatórios com 

informações detalhadas e/ou com parâmetros e totalizadores dos dados e das 

informações constantes dos arquivos digitais, de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo TCE/RS; as justificativas e observações efetuadas pelos 

responsáveis dos órgãos/entidades; e a identificação com as assinaturas do 

responsável pelo órgão/entidade, do responsável pelo preenchimento dos dados e 

das informações ou outra identificação julgada necessária pelo TCE/RS.  

Na entrega dos arquivos digitais com os dados e as informações em meio 

magnético ou enviados por meio eletrônico, o Setor de Expedição e Protocolo da 

Sede ou os Serviços Regionais de Auditoria do Tribunal verificam sua conformidade 

com os padrões estabelecidos através do PCDI - Programa de Consistência de 

Dados e Informações, emitindo o recibo de entrega, conforme parágrafo único do 

art. 4º da Resolução n.º 766/2007.  

Assim, conclui-se que todos os mecanismos e procedimentos de fiscalização 

apresentados neste item têm a finalidade de realizar a fiscalização de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, patrimonial, operacional, de pessoal, social e de 

gestão ambiental para fins de verificação da regularidade técnica, legalidade e 

legitimidade da gestão do responsável pelo órgão ou entidade, sendo que o 

resultado instruirá o respectivo processo de contas junto ao TCE/RS. 

 

 

3.3 DA DOCUMENTAÇÃO - PROCESSOS DE CONTAS DE GESTÃO DO PODER 

EXECUTIVO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES – EXERCÍCIOS 2010 A 2013

  

 

Após análise das formas de fiscalização pelo TCE/RS, que originam o processo 

de contas de gestão dos entes jurisdicionados, passa-se a análise da documentação 

dos processos de contas de gestão municipal dos exercícios de 2010 a 2013 do 

Poder Executivo de Santo Antônio das Missões.  
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3.3.1 Processo de Contas de Gestão do Exercício de 2010 

 

 

O processo n.º 0650-02.00/10-5 trata da prestação de contas do Executivo 

Municipal de Santo Antônio Das Missões, exercício de 2010, teve sua gestão fiscal 

aprovada pelo atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Em decisão da 

Primeira Câmara, por unanimidade, acolhendo o voto do Conselheiro-Relator, foi 

aprovada as contas dos Administradores do Executivo Municipal de Santo Antônio 

das Missões, exercício de 2010, nos termos do que dispõe o artigo 5º da Resolução 

TCE n.º 414/1992.  

No entanto, na decisão do processo de contas o gestor, face inconformidades 

administrativas, foi condenado pela imposição de multa no valor de R$ 1.500,00 (um 

mil e quinhentos reais), nos termos dos artigos 67 da Lei Estadual nº. 11.424/2000 e 

132 do Regimento Interno do TCE/RS, por inobservância das normas constitucionais 

e legais reguladoras da gestão administrativa. E pela fixação de débito, no valor total 

de R$ 15.838,14 (quinze mil, oitocentos e trinta e oito reais e quatorze centavos), 

relativamente aos itens do Relatório de Auditoria.  

Entres as inconformidades citam-se as principais: defasagem do laudo pericial 

que fundamenta o pagamento dos adicionais de insalubridade e de periculosidade, o 

que resultou no ressarcimento no valor de R$ R$ 6.769,92; adicional de 

insalubridade pago em desacordo com o laudo pericial vigente; renúncia de receita: 

Taxa de Licença para Execução de Obras, Arruamentos e Loteamentos, Incidência 

do art. 14, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal; irregularidade em licitação para 

contratação de assessoria para “reforma administrativa” no Município, cujo processo 

de licitação 11/2010 foi apresentado à equipe de auditoria fora de ordem, com folhas 

soltas e não numeradas. Desrespeito aos arts. 4º, parágrafo único, e 38 da Lei de 

Licitações. Óbice ao exercício do controle externo, contrariando os artigos 70 e 71 

da Constituição Federal; dispensa da apresentação de certidões negativas fiscais 

com base no § 1º do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666/1993. Ausência de interesse 

público que justifique a não exigência de provas da regularidade fiscal dos licitantes. 

Descumprimento dos arts. 29 e 55, XIII, da lei 8.666/1993, bem como do art. 195, § 

3º, da Constituição Federal. 

A imposição de multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao 

Gestor Municipal, foi em decorrência de vários itens apontados pela Auditoria em 
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inobservância e inconformidades, as quais denotam deficiências do sistema de 

controle interno e desrespeito às regras contidas em normas constitucionais e legais 

reguladoras da gestão administrativa e na legislação local. 

 Os principais itens do Relatório de Auditoria Ordinária Tradicional – 

Acompanhamentos de Gestão são: consignação em folha de pagamento em favor 

de terceiros. Há servidores com descontos no contracheque de valores superiores 

ao limite estabelecido em lei municipal; falta de registro no livro ponto da frequência 

de servidor; os cargos em comissão há ausência de descrição das atribuições e a 

investidura não se amoldam ao trinômio “direção, chefia e assessoramento”; 

transporte escolar: Veículos da frota municipal, incluindo terceirizados, estão em 

mau estado de conservação e higiene; distorção na cobrança do IPTU, pois o valor 

venal dos imóveis está subavaliado ao contrário do que ocorre com o ITBI, que tem 

a mesma base de cálculo; ausência de cobrança ou retenção do ISS sobre serviços 

prestados ao Município por empresas optantes pelo Simples Nacional; não 

atendimento das metas do Plano Nacional de Educação que impediu o Município 

auditado recebesse acréscimo de 23,68% sob o retorno do FUNDEB, 

correspondentes a R$ 579.884,40; não atendimento ao requisito da transparência na 

gestão fiscal, pois não foram disponibilizados na internet os Relatórios de Gestão 

Fiscal, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, o conjunto das leis 

orçamentárias – PPA, LDO e LOA, os processos de prestação de contas e o 

respectivo parecer prévio. 

Da decisão do processo de contas do exercício de 2010, houve apresentação 

Recurso de Embargos, processo n°. 7355-0200/13-0, sendo julgado pelo Tribunal 

Pleno, que por unanimidade acolheu o voto da Conselheira-Relatora, por seus 

jurídicos fundamentos, conheceu parcialmente do Recurso de Embargos, interposto 

pelo Administrador do Executivo Municipal de Santo Antônio das Missões, e, no 

mérito, decidiu por seu provimento parcial, a fim de afastar o débito do item 3.5 

(renúncia de receita sobre Taxa de Licença para Execução de Obras, Arruamentos e 

Loteamentos, Incidência do art. 14, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) e 

reduzir o débito do item 1.6.1 (defasagem do laudo pericial que fundamenta o 

pagamento dos adicionais de insalubridade e de periculosidade) para R$ 4.332,60, 

mantendo inalterados os demais tópicos da decisão originária. 
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3.3.2 Processo de Contas de Gestão do Exercício de 2011 

 

 

O processo n.º 621-02.00/11-0 trata da prestação de contas do Executivo 

Municipal de Santo Antônio das Missões, exercício de 2011. O administrador teve 

sua gestão fiscal aprovada pelo atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. A 

Segunda Câmara, por unanimidade, aprovou parecer desfavorável à aprovação das 

Contas do Administrador do Executivo Municipal, conforme estabelece o artigo 3º da 

Resolução nº. 414/92 do Tribunal de Contas.  

As condenações diante das inconformidades registradas nos relatórios dos 

órgãos técnicos são pela imposição de multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 

reais), face os artigos 67 da Lei Estadual nº. 11.424/2000 e 132 do Regimento 

Interno do TCE/RS, devolução da quantia apontada nos itens 1.6 e 1.7 (pagamento 

de adicional de insalubridade sem laudo pericial – R$ 6.641,80 e pagamento de 

triênios em desacordo com a legislação – R$ 10.231,30), de responsabilidade do 

chefe do Poder Executivo Municipal de Santo Antônio das Missões no exercício de 

2011.  

Nos relatórios dos órgãos técnicos foram evidenciadas inconformidades, as 

quais configuram infringências às normas de administração financeira e 

orçamentária, sendo as principais inconformidades a ausência de previsão legal 

quanto ao percentual de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores 

de carreira, pagamento de horas extras de forma habitual e contínua, pagamento de 

adicional de insalubridade sem respaldo em laudo pericial e defasagem na base de 

cálculo para fins de cobrança de IPTU.  

Na decisão pelo parecer desfavorável das contas de gestão do presente 

processo, tanto o Relator como os demais Conselheiros, levaram em conta a 

natureza das falhas verificadas no processo, notadamente o descaso com o 

patrimônio público (item 4.1), as inconformidades detectadas na realização de 

licitação (item 5.1) e até mesmo a ausência de procedimentos licitatórios (Item 2 – 

do Relatório da Manifestação da Unidade de Controle Interno), bem como o 

desrespeito ao TAC firmado com o Ministério Público Estadual, resultando em 

infringência ao princípio da Unidade da Tesouraria (item 6.2.1).  

Porém, a principal justificativa para desaprovação das contas, foi o fato do 

descumprimento de decisão da Corte de Contas em processo de contas de gestão 
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do exercício anterior, 2010, item 13.1.7 (antieconomicidade da contratação 

envolvendo a contratação de Assessoria para a Reforma Administrativa do 

Município). No atual processo a inconformidade consta no item 5.1 (Licitação para 

contratação de assessoria para “reforma administrativa” no Município. Convite nº. 

11/2010. Matéria apontada no exercício de 2010, Proc. nº 0650-0200/10-5).  

Da decisão do processo de contas do exercício de 2011, houve apresentação 

Recurso de Embargos, processo n°. 010058-0200/14/7, que ainda não foi apreciado 

pelo Tribunal Pleno. 

 

 

3.3.3 Processo de Contas de Gestão do Exercício de 2012 

 

 

A prestação de contas, exercício de 2012, do Executivo Municipal de Santo 

Antônio das Missões, ocorreu através do processo nº. 4964-02.00/12-8. O 

administrador não atendeu a Lei de Responsabilidade Fiscal. A Primeira Câmara, 

por unanimidade, aprovou parecer favorável à aprovação das Contas em 

conformidade com o artigo 3º da Resolução nº. 414/92 do Tribunal de Contas. No 

entanto houve a condenação ao pagamento de multa no valor de R$ 1.200,00 (um 

mil e duzentos reais), por infração de normas de administração financeira e 

orçamentária, conforme previsto no artigo 67 da Lei Estadual nº. 11.424/2000. 

As principais irregularidades diagnosticadas pelo Tribunal de Contas foram 

em relação ao não cumprimento do artigo 42 da Lei Complementar Federal nº. 

101/2000, tendo em vista que não havia disponibilidade financeira para as despesas 

empenhadas nos últimos dois quadrimestres do mandato, pois apurada a 

insuficiência financeira quando do encerramento do exercício de 2012; ausência de 

cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação para a educação infantil. O 

Investimento realizado na Educação Infantil foi incompatível com a capacidade atual 

do Município em assegurar à efetivação dos direitos da criança a educação. A 

Primeira Câmara, por unanimidade, acolhendo o voto do Conselheiro-Relator, 

decidiu pela imposição de multa no valor de R$ 1.200,00, por infração de normas de 

administração financeira e orçamentária, conforme previsto no artigo 67 da Lei 

Estadual nº. 11.424/2000. 
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No presente processo de prestação de contas o Ministério Público de Contas 

emitiu parecer pelo não atendimento à Lei Complementar Federal nº. 101/2000, 

sendo acolhido pelo Relator e aprovado pela Primeira Câmara. Já o parecer 

desfavorável à aprovação das contas de governo do Administrador do Executivo 

Municipal, no exercício de 2012, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 

414/1992, não foi considerado procedente pelos julgadores da Primeira Câmara. 

Da decisão do processo de contas em estudo, houve apresentação de 

Recurso de Embargos, processo n°. 010891-0200/14-0, sendo que ainda não teve 

seu respectivo julgamento pelo Tribunal Pleno do TCE/RS. 

 

 

3.3.4 Processo de Contas de Gestão do Exercício de 2013 
 

 

A prestação de contas do Executivo Municipal de 2013, processo nº. 1242-

02.00/13-8, ainda não teve julgamento, tão pouco parecer. Assim, utilizar-se-á o 

Relatório de Auditoria Regular de Acompanhamento de Gestão para expor as 

principais inconformidades apontadas. 

As principais inconformidades apresentadas pelo Relatório de Auditoria são 

em referência ao provimento dos cargos em comissão diante do exercício de 

atividades de caráter permanente da administração em afronta ao inciso II do artigo 

37 da Constituição Federal e ao pagamento de insalubridade em desacordo com 

laudo técnico, em afronta as Leis Municipais, aos princípios da legalidade e 

impessoalidade, caput do artigo 37 da Constituição Federal. Sendo o valor de R$ 

11.346,97, passível de devolução aos cofres públicos municipais. 

Outra irregularidade apurada foi manutenção irregular dos contratos por prazo 

determinado para o exercício da função pública de Agente Comunitário de Saúde 

sem processo seletivo.  

A irregularidade da contratação dos Agentes de Saúde já foi objeto de 

apontamento no Processo de Auditoria de Admissão nº. 2607-0200/11-8, confirmada 

com o improvimento do Recurso de Embargos nº. 10382-0200/11-6, determinando o 

cumprimento ao art. 121 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 

para promover e comprovar a desconstituição dos atos de admissão do referidos 

contratos.  
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As demais irregularidades se referem a renúncia de receita de IPTU, ITBI e 

ITR, em afronta ao parágrafo 1º do artigo 14 da Lei Complementar nº. 101 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e dispensa indevida de Licitação, afronta ao artigo 2º da 

Lei Federal nº. 8666/1993 (Lei das Licitações) e aos princípios constitucionais da 

moralidade, legalidade, impessoalidade e probidade administrativa. Indica a 

ocorrência de renúncia de receitas, infringindo o parágrafo 1º do artigo 14 da Lei 

Complementar nº. 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

Das decisões exposta, vê-se que nos exercícios de 2010, 2011 e 2012 houve 

a imposição de multas ao gestor responsável, face às inconformidades de natureza 

administrativa, contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial,  

Estas decisões foram objetos de Recurso de Embargos, sendo que no 

exercício de 2010 a decisão pela multa foi mantida, nos demais exercícios ainda não 

ocorreu o julgamento dos Recursos. 

As decisões dos processos de contas analisados detalham todas as 

irregularidades, citando os dispositivos legais que afrontam, também recomendam 

que as falhas existentes sejam sanadas pelos gestores Municipais.  

Assim, as decisões indicam as irregularidades e dão conhecimento a 

administração pública, dependendo somente do interesse do gestor público de sanar 

referidas irregularidades.   

Por último, destaca-se que em todas as decisões há determinação de 

recomendação ao atual gestor para que evite a ocorrência de inconformidades 

destacadas nas contas de gestão e que adote providências corretivas em relação 

àquelas passíveis de regularização, as quais serão verificadas em futura auditoria.   

 

 

3.4 AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DAS DECISÕES DOS PROCESSOS DE CONTAS 

 
 

Após o estudo das decisões proferidas nos processos de contas do executivo 

municipal de Santo Antônio das Missões, passa-se para a avaliação da eficácia, 

conforme definição anteriormente realizada neste trabalho, ou seja, avaliação do 

alcance dos objetivos e/ ou dos efeitos decorrentes das decisões verificadas. 

Conforme mencionado anteriormente, as decisões dos processos de contas 

possuem a eficácia, efeito de cunho condenatório, em decorrência de garantia 
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assegurada pela Constituição Federal (art. 71, § 3º) por força de título executivo, 

garantindo através da execução pelos Poderes competentes, o ressarcimento aos 

Cofres Públicos pelos agentes que não cumpriram as normas inerentes a 

administração pública. Entretanto, a problemática que envolve o trabalho em tela é a 

eficácia em relação a produção de determinados efeitos, ou seja, descobrir a 

eficácia em relação aos efeitos das decisões dos processos de contas junto a 

administração municipal. 

Nota-se que as decisões vão muito além da execução dos títulos executivos, 

elas determinam recomendações aos Gestores para que evitem a ocorrência de 

inconformidades destacadas nas decisões dos processos de contas de gestão ou 

que adotem providências corretivas das irregularidades passíveis de regularização.  

Percebe-se, diante dos processos de contas dos exercícios examinados, que 

muitas das inconformidades são reincidentes, como pagamento de insalubridade, 

renúncia de receita referente à IPTU, ITBI e ITR, procedimentos de licitações, 

alocação insuficiente de recursos na educação infantil, manutenção irregular dos 

contratos por prazo determinado para o exercício da função pública de Agente 

Comunitário de Saúde, pagamento de horas extras, entre outras irregularidades de 

natureza financeira e orçamentária. 

Diante do descumprimento das decisões de providências para correção de 

irregularidades, a Corte de Contas deixa de exercer o controle preventivo como o 

concomitante, pois não intercedem na gestão do ente jurisdicionado para garantir a 

executoriedade das suas decisões, ou seja, para que venha a corrigir 

tempestivamente ou estancar os atos e procedimentos administrativos que se 

apresentam lesivos ao erário ou incompatíveis com os princípios da legalidade, 

legitimidade, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade e todos os demais 

estabelecidos na Constituição Federal. No caso das decisões de contas do 

município de Santo Antônio das Missões, há irregularidades que mesmo após 

recomendação ao gestor responsável são reincidentes em exercícios posteriores, 

conforme ficou comprovado através das decisões anteriormente expostas. 

Quase que a totalidade das irregularidades apontadas e reincidentes nos 

exercícios posteriores envolvem recursos financeiros como licitação, pagamento de 

pessoal, renúncia de receita sobre impostos, e a principal, que se destaca pela 

relevância, o não atendimento das metas do Plano Nacional de Educação, o que 

impediu que o Município de receber acréscimo de 23,68% no retorno do FUNDEB. 
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O descumprimento das recomendações realizadas via decisão comprovam a 

falta de eficácia das decisões do TCE/RS, pois como exemplo, cita-se a manutenção 

irregular dos contratos por prazo determinado de Agente Comunitário de Saúde sem 

processo seletivo, irregularidade já apontada no Processo de Auditoria de Admissão 

n.º 2607-0200/11-8, exercício de 2011, cuja condenação se manteve diante do 

improvimento do Recurso de Embargos, determinando o cumprimento ao art. 121 do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, ou seja, promover e comprovar 

a desconstituição dos referidos atos de admissão. Situação que permanece 

inalterada até o presente momento. 

Comprova-se o quanto são prejudiciais os efeitos do não cumprimento das 

decisões dos processos de contas, pois a maioria das decisões estão relacionados 

com irregularidades que envolvem recursos públicos, como pagamento de pessoal e 

licitação, o que certamente traz prejuízos financeiros ao erário público, os quais na 

maioria das vezes nem é contabilizado.  

A falta de eficácia das decisões do Tribunal, talvez se dê em decorrência do 

sentimento de impunidade ao descumprimento das regras administrativas. Ou pelo 

conhecimento de que muitas irreguralidades não serão objeto de condenação pelos 

julgadores, ou serão desconstituídas em sede de Recurso, conforme ocorreu nas 

decisões analisadas. 

Talvez a situação colocada acima, seja fruto do valor estipulado para a multa, 

que no caso do Rio Grande do Sul, a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em seu 

artigo 67 estabelece valor não superior a 1.500 (um mil e quinhentas) Unidades 

Fiscais de Referência para as infrações às leis e regulamentos relativos à 

administração contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 

No ano de 2012, o Tribunal do Estado, possivelmente reconhecendo a 

ineficácia de suas decisões, protocolou na Assembleia Legislativa Projeto de Lei nº. 

35/2012, o qual propunha alterações na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado. Um dos objetivos era adotar, de ofício ou mediante provocação, uma 

medida cautelar determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou do 

procedimento impugnado, quando em caso de urgência, de fundado receio de grave 

lesão ao erário, ao direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão, até que o 

Tribunal decidisse sobre o mérito da questão suscitada.  

Também buscava-se a elevação da multa para no mínimo R$ 3.000,00 (três 

mil reais) e máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao administrador e a quem der 
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causa ao ato irregular e, cumulativamente, a cada agente subordinado que para ele 

tiver concorrido. E para fins de fixação da multa no caso de descumprimento de 

decisão cautelar ou do Termo de Ajustamento de Gestão seriam aplicadas multas 

nos valores entre R$ 3.000,00 (três mil reais) e R$ 12.000,00 (doze mil reais).  

Em justificativa ao projeto, o TCE/RS defendeu o aumento da multa máxima 

de R$ 1.500,00, para representar efetivamente uma sanção ao gestor que 

desrespeite as regras constitucionais e legais. Além de proporcionar um efeito 

preventivo, inibindo a prática de irregularidades. Ressalta-se também, a importância 

de se fixarem valores proporcionais, de acordo com a respectiva relevância, 

infrações mais graves, penas igualmente mais severas. Com isso, situações como 

dificultar ou impedir a fiscalização do Tribunal de Contas, descumprimento de regras 

e princípios constitucionais, prejuízos ao erário, fraude às licitações, contratações 

irregulares de pessoal e outros fatos deveriam ser punidos severamente. 

Frisa-se que referido Projeto foi arquivado sem ir à votação. Possivelmente 

por pressões de gestores públicos junto aos Deputados Estaduais, correligionários 

políticos. As alterações propostas trariam grandes benefícios para a administração 

pública, principalmente para inibir as pequenas irregularidades que atualmente não 

são devidamente enfrentadas e combatidas através das decisões do Tribunal de 

Contas, pois estas na maioria das vezes ficam limitadas a simples emissão de 

recomendação. 

Do exposto sobre as decisões dos processos de contas da gestão municipal, 

testemunha-se o grande número de pequenas irregularidades, que se somados os 

prejuízos decorrentes, certamente representaria valores consideráveis diante da 

constante escassez de recursos públicos. 
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CONCLUSÃO 

 

 

No presente trabalho, verificou-se a evolução das atribuições e competências 

do Tribunal de Contas no Brasil, desde os primeiros registros de fiscalização das 

contas públicas, do período colonial até a égide da Constituição Federal de 1988. 

Atualmente, as competências atribuídas constitucionalmente aos Tribunais de 

Contas de “julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos [...] e as contas daqueles que derem causa a 

perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público” (art. 

71, II, da CF) e de “aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou 

irregularidade de contas [...] multa proporcional ao dano causado ao erário” (art. 71, 

VIII, da CF) correspondem às funções outorgadas constitucionalmente às Cortes de 

Contas, em auxílio aos poderes legislativos, que resultam, após a fiscalização de 

seu controle externo, a formação e julgamento dos processos de contas de gestão 

pelos Tribunais de Contas.  

As atribuições conferidas constitucionalmente às Cortes de Contas e as 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Improbidade 

Administrativa, visam garantir a correta gestão dos recursos públicos, evitar atos de 

improbidade e infrações das normas de administração financeira e orçamentária. E 

para isso, como forma de evitar atos lesivos a coisa pública, estabelecem sanções 

aos gestores responsáveis por ilícito, exigindo providências administrativas 

necessárias para que a irregularidade seja corrigida ou evitada, sem prejuízo de ser 

aplicada penalidade correspondente a uma multa e/ou à devolução do valor 

equivalente ao prejuízo sofrido pelo ente público. Sendo ainda, previsto para tais 

atos, a responsabilização administrativa, civil, penal ou decorrente da prática de ato 

de improbidade administrativa, e demais sanções previstas em instrumentos 

específicos. 

Com isso, objetivou-se com este trabalho, apresentar referencial teórico para 

avaliar a atuação do controle externo do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul, que através da execução de suas atribuições origina a formação do 

processo de contas de gestão da administração pública municipal e descobrir qual a 

eficácia das decisões proferidas em processos de contas de gestão do Executivo 

Municipal de Santo Antônio das Missões. Como também, se elas têm o condão de 
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evitar novas ocorrências de infrações ou inconformidades detectadas pelo mesmo 

ente jurisdicionado em exercícios posteriores. 

Destaca-se primeiramente, em decorrência do estudo apresentado e da 

análise das decisões, a eficiência na execução da fiscalização do Controle Externo 

do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, pois em todos os relatórios técnicos 

mencionados nas decisões, há inúmeros apontamentos de inconformidades ou 

irregularidades. Creia-se que tamanha eficiência, é consequência da eficácia do 

Controle Externo, a qual, inicia-se a partir da excelência do corpo técnico de 

servidores, seguido dos procedimentos, ferramentas e normas colocadas a 

disposição do Controle Externo, como exemplo, o Sistema de Informações para 

Auditoria e Prestação de Contas (SIAPC) e o Plano Operativo de Auditoria, todos 

referidos no presente trabalho. 

Também se identificou que após as decisões dos processos de contas de 

gestão, as principais ações estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado, são o 

recolhimento da multa no prazo de 30 (trinta) dias, no caso de condenação; a 

certificação ao município de origem para que promova o saneamento das situações 

diagnosticadas; recomendação ao atual gestor para que evite a ocorrência das 

mesmas inconformidades apresentadas; e dar conhecimento da presente decisão à 

Procuradoria-Geral de Justiça e ao Ministério Público Eleitoral.  

A conclusão que se chega, é que as decisões dos processos de contas de 

gestão municipal, não possuem a eficácia na produção de efeitos junto a 

administração municipal. Deixando muitas vezes de exercer o controle concomitante 

ou o preventivo, mesmo que seu controle predominante e regular seja “a posteriore”. 

Pois face as constantes reincidências de irregularidades, não intercedem 

efetivamente na gestão municipal para que ela adote as providências a fim de 

corrigir tempestivamente ou estancar os atos e procedimentos administrativos que 

são lesivos ao erário público ou incompatíveis com os princípios da legalidade, 

legitimidade, eficiência, eficácia, economicidade e todos os demais estabelecidos na 

Constituição Federal. Assim, constata-se que os efeitos das decisões além de não 

conter a eficácia, não possuem o caráter efetivo, ou seja, os resultados do 

cumprimento das decisões não estão revestidas do verdadeiro objetivo que é a 

proteção, punição e correção de atos lesivos à administração pública. 

Nesse sentido, constata-se que as sanções estabelecidas aos responsáveis 

por ilícitos junto a administração pública, são demasiadamente brandas, sendo umas 
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das justificativas pelo não cumprimento das decisões estabelecidas pelas Cortes de 

Contas. Portanto, necessário que ocorra o fortalecimento da função jurisdicional e da 

legitimidade dos Tribunais de Contas, e assim, definir como sua competência a 

execução das decisões. 

No caso das decisões de contas do município de Santo Antônio das Missões, 

como se relata neste trabalho, há irregularidades que mesmo após recomendações 

ao gestor responsável, são reincidentes em exercícios posteriores. Fato que 

certamente traz grandes malefícios para gestão pública municipal, pois a maioria 

das irregularidades detectadas causam prejuízos ao erário público, resultando na 

ineficiência da administração pública em atender suas mínimas obrigações perante a 

sociedade.  

Tem-se visto o Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul investir suas ações 

na promoção do Controle Social, o qual busca através de mecanismos de 

informação realizar a conscientização dos cidadãos e gestores públicos sobre a 

importância do uso correto dos recursos públicos e da fiscalização dos gastos 

públicos. Indiscutível o mérito de tais ações, no entanto, todo o processo de 

evolução educacional ou cultural demanda tempo, às vezes gerações para ter seus 

efeitos. Assim, não se tem esse tempo para esperar, diante da realidade econômica 

das contas públicas de escassez de recursos para as necessidades básicas da 

população, além dos altos índices de corrupção. 

Desse modo, além do fortalecimento jurisdicional das Cortes de Contas, é 

preciso instituir um sistema de controle de execução das decisões dos Tribunais de 

Contas eficaz e eficiente, além da majoração das multas e maior rigor nas demais 

sanções aos gestores que desrespeitarem as regras constitucionais e legais da 

administração pública.        

Pode-se concluir, de forma inequívoca, que as decisões dos processos de 

contas carecem de eficácia, trazendo grandes consequências para a administração, 

pois muitas irregularidades, mesmo que apontadas pelos Tribunais de Contas, 

persistem, ocasionando prejuízos aos cofres públicos e sentimento de impunidade, 

sem coibir a corrupção e atos de má gestão do dinheiro público. 
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